
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 209/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024  

 

 REGISTRO DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE 

ACORDO COM O ARTIGO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014 

 

A Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, torna público para conhecimento dos interessados que 

na data e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA, do tipo Menor preço - por Item, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e do Decreto 

Municipal n° 012, de 30 de março de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, e demais 

legislações aplicáveis. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das 08:00 do dia 09/12/2024 às 13:30 horas do dia 

19/12/2024. 

 ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:30 do dia 19/12/2024 às 14:00 

horas do dia 19/12/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h15min do dia 19/12/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO  

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.licitamaisbrasil.com.br. 

 

AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR PARA UTILIZAÇÃO DOS CENTROS DE 

EDUCAÇÃO INFANTIS E DAS ESCOLAS MUNICIPAIS PERTENCENTES A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES - SC. 

 

 

Vitor Meireles, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

BENTO FRANCISCO SILVY  

Prefeito municipal   

 

http://www.licitamaisbrasil.com.br/


 
 

   
 

DO OBJETO  

1.0 - A presente licitação tem como objeto AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR PARA 

UTILIZAÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIS E DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES - SC de acordo com 

as especificações contantes no Termo de Referência (Anexo I) deste edital. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2. O licitante interessado em participar do processo deverá realizar seu cadastro de forma 

antecipada na Plataforma Lícita Mais Brasil, evitando a perda dos prazos do processo. O 

cadastro deverá ser realizado diretamente no site da Plataforma Lícita Mais Brasil através do 

link: www.licitamaisbrasil.com.br/cadastro-fornecedor . 

2.3. O licitante poderá realizar um Cadastro Simples, que é gratuito e dá acesso livre aos processos 

da Plataforma. Esse tipo cadastro permite o acesso aos documentos do processo, a solicitação 

de esclarecimentos e a apresentação de impugnações. 

2.4. Assim que tiver certeza da Participação no processo, o licitante poderá alterar seu perfil de 

acesso para o Cadastro Completo, que é pago, conforme tabela de cobrança da Plataforma, e 

permite a participação do licitante em todos os processos publicados no sistema. 

2.5. Vídeo tutorial do Cadastro na Plataforma: www.youtube.com/watch?v=RxGRji-KHt0  

2.6. Caso surjam dúvidas durante o cadastro ou a utilização da Plataforma, o licitante poderá 

entrar em contato através de seus canais de atendimento. Tel.: 0800-591-6173, WhatsApp: 

(11)4040-8714 ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br. O licitante responsabiliza-se 

exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.licitamaisbrasil.com.br/cadastro-fornecedor
http://www.youtube.com/watch?v=RxGRji-KHt0


 
 

   
 

2.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.11. Não poderão disputar esta licitação: 

2.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 

   
 

2.11.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

   
 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

   
 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total de cada item; 

4.1.2. Quantidade cotada, de a acordo com o Termo de Referência.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  



 
 

   
 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

   
 

5.2. Para a preservação da competitividade do certame, em respeito ao formalismo moderado, 

a pedido da empresa ou de ofício, poderá o pregoeiro promover diligências corretivas verificando 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica nos termos do artigo 17, VI do Decreto 10.024/19 e do artigo 12, III lei 14.133 

de 2021. 

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes, atribuindo-se oportunidade oportuna 

de recorrer ao desclassificado, na forma da lei. 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item, ou seja, pelo menor preço/valor por item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 2 (dois) minutos. 

5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 

5.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 



 
 

   
 

5.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no site eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

5.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 



 
 

   
 

5.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueles 

previstos no Art. 60 da Lei 14.133 de 2021. 

5.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

5.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.27.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados (O prazo para anexar a proposta ajustada será definido pela Pregoeira na sessão da 

licitação conforme Objeto e quantidades de itens para garantir o bom andamento da licitação bem 

como ter razoabilidade de prazo para o licitante). 

5.27.3. O prazo para envio das propostas readequadas será de 2 (duas) horas, após a solicitação da 

Pregoeira. 

5.27.4. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 
 

   
 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os e 3.6 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 
 

   
 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 
 

   
 

7.6. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 04 

(quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.2. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatório, tendo como referência o 

MODELO presente no Anexo II deste Edital. 

8.3. Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal, pode utilizar assinatura digital. 

8.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, caso possua conta bancária em Banco Público – Banco do Brasil ou Caixa Econômica 

Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 
 

   
 

8.5. Caso a empresa não possua conta bancária em Banco Público ela deverá declarar em sua 

proposta que emitirá Boleto Bancário de acordo com cada Nota fiscal e cada pedido emitido pela 

Contratante. 

8.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer de toda Contratação e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência. 

8.8. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II da Lei nº 14.133/21). 

8.9. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

8.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

8.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

8.12. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

   
 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site 

eletrônico www.vitormeireles.sc.gov.br 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.11. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.11.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.11.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.12. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

9.13. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

9.14. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta, sendo 

o licitante responsável pelo correto preenchimento das informações relativas ao e-mail, na 

plataforma. 

DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

9.15. No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, as 

disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021. 



 
 

   
 

9.16. A licitante vencedora deverá recolher todos os encargos fiscais e previdenciários 

pertinentes às suas atividades; 

9.17. Fornecer produtos de boa qualidade;  

9.17.1 Entrega do produto será nas escolas Municipais do município de Vitor Meireles, ou local, 

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.  

9.17.1. O prazo de entrega dos produtos será de 07 (sete) dias corridos, após a assinatura do 

contrato, dispensada necessidade de emissão de ordem e entrega. 

9.18. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o licitante vencedor deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas úteis de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

9.18.1. A quantidade ou prazo da entrega excepcionalmente poderão sofrer alterações por parte do 

contratante, devendo o contratado ser informado de forma antecipada de no mínimo 3 (três) dias 

úteis antes do prazo previsto para entrega.  

9.18.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

e aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

9.19. O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete 

9.20. Os produtos devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do 

lote de fabricação e data de validade. 

9.21. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.22. Os equipamentos deverão obrigatoriamente apresentar todos os itens constantes nos 

referidos descritivos de cada item, e quando for o caso atender as leis vigentes, assim como possuir 

manuais para operação e manutenção redigidos em português. 

9.23. As especificações técnicas mínimas correspondem às características mínimas dos produtos 

a serem fornecidos pelo(s) CONTRATADO(S) conforme catálogo técnico, ou seja, deverá possuir 

minimamente estas características de fábrica, entretanto, nada impede que o contratado ofereça 

posteriormente, durante o prazo de fornecimento, produtos com características superiores, desde 

que o faça no mesmo valor do originalmente ofertado. 

9.24. Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que 

faz parte integrante deste Pregão. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  



 
 

   
 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

   
 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze dias) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 
 

   
 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

diretamente na plataforma Lícita Mais Brasil (www.licitamaisbrasil.com.br) 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

   
 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Plataforma 

www.licitamaisbrasil.com.br ou ainda no site do Município: www.vitormeireles.sc.gov.br também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Santa Catarina, 2266, Centro Vitor Meireles/SC 

nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:30 horas no 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

13. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 

ANEXOS: 

13.1. ANEXO I – Especificações do objeto 

13.2. ANEXO II - Termo de Referência 

13.3. ANEXO III – Modelo de Apresentação de Proposta Inicial ou Final 

13.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato 

13.5. ANEXO V – Declaração Unificada 

Vitor Meireles, 03 de dezembro de 2024. 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
ITEM GÊNERO/DESCRIÇÃO UNIDA

DE 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNIT 

1 Abacate. 

De tamanho médio a grande, de primeira, com aproximadamente 60% de maturação, 

sem sinais de rupturas ou machucados, grau de amadurecimento ideal para o consumo. 

KG 700 17,33 

2 Abacaxi pérola. 

Polpa branca, categoria 1, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, 

cor e conformação uniforme, devendo ser bem desenvolvidas. 

UNIDA

DE 
1200 14,13 

3 Abóbora comum. 

Com no mínimo 1,5kg, sem danos, com polpa íntegra, não apresentar rachaduras e 

cortes na casca. 

KG 900 10,68 

4 Abobrinha verde. 

Com tamanho, aroma e sabor próprios da espécie, sem danos, com polpa íntegra, não 

apresentar rachaduras e cortes na casca. 

KG 700 
9,51 

 

5 Açafrão em pó. 

Pacote de 100 gramas, produto obtido pela ligeira torração da raladura das raízes de 

açafrão previamente lavadas, dessecadas e isentas de radicais cianetos. O produto em 

pó deverá apresentar-se com coloração amarelo intenso, com odor característico, 

isento de contaminação, parasitas e de detritos animais ou vegetais. 

PACOT

E 
200 18,00 

6 Açúcar cristal. 

Produto processado da cana-de-açúcar.  Não deve apresentar sujidade, umidade, bolor, 

rendimento insatisfatório, coloração escura, mistura e peso insatisfatório. Embalagem: 

deve estar intacta, acondicionada em pacotes de até 5 kg, em polietileno leitoso original 

do fabricante, com registro no Ministério da Agricultura – SIF. Validade mínima de 6 

meses na entrega. 

PACOT

E 
600 27,26 

7 Açúcar demerara. 

Açúcar demerara, 1ª qualidade, isento de matéria estranha fungos, parasitas, livre de 

umidade. Embalagem: deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 1 kg, em 

polietileno leitoso original do fabricante, com registro no Ministério da Agricultura – 

SIF. Validade mínima de 6 meses na entrega. 

PACOT

E 
250 9,78 

8 Aipim. 

Descascado, raiz nova, limpo e sem manchas, congelado, em pacotes de 1kg, com peso, 

data de embalagem e vencimento com rotulagem. O transporte deverá ser feito em carro 

refrigerado, conforme legislação da Anvisa. 

KG 

 

 

 

1800 9,87 

9 Alface verde lisa, crespa ou americana (em pés). 

De 1ª qualidade, compacta e firme, com folhas frescas e viçosas, sem lesões de origem 

física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, isentas de 

sujidades, parasitas e larvas, acondicionada em caixas próprias, acondicionada em 

embalagem plástica, com peso expresso. 

UND 2500 6,07 

10 Alho.  

Branco ou roxo, subgrupo nobre, tipo especial, de ótima qualidade, compacto e firme, 

sem lesões de origem livre de resíduos, tamanho e cor uniformes, devendo ser bem 

desenvolvido, isento de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionados em embalagens 

de polietileno de 100 gramas. 

PACOT

E 
500 9,90 

11 Ameixa preta seca. 

Sem caroço, acondicionados em pacotes de 200g. 

PACOT

E 
200 14,33 

12 Amendoim cru descascado. 

O produto não deve apresentar matéria terrosa, pedras, fungos ou parasitas, livre de 

umidade e fragmentos estranhos, com grãos inteiros, de tamanho e coloração uniformes, 

sendo de 1ª qualidade. Acondicionado em embalagens plásticas de 400g. Na embalagem 

PACOT

E 
500 16,67 



 
 

   
 

deve constar a data de fabricação, prazo de validade, informação nutricional e 

ingredientes. Com prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da data de entrega. 

13 Amido de milho. 

De 1ª qualidade, em embalagem de 1kg. Isento de sujidades, parasitas e larvas, com 

registro no ministério da Agricultura – SIF. Validade mínima de 6 meses na entrega. 

KG 200 17,53 

14 Arroz branco. 

Classe longo fino, tipo 1, em pacotes de 1 kg. 
KG 1300 8,23 

15 Arroz integral parbolizado.  

Fornecer em pacotes de 1 kg em polietileno transparente, contendo o número de registro 

no Ministério da Agricultura.  Apresentar validade superior a 3 (três) meses a partir da 

data de entrega. 

KG 700 11,00 

16 Arroz parbolizado tipo 1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: Grupo: Parbolizado, 

Classe: longo fino, Tipo 1. Fornecer em pacotes de 5 kg em polietileno transparente, 

contendo o número de registro no Ministério da Agricultura.  Apresentar validade 

superior a 3 (três) meses a partir da data de entrega. 

UN 650 33,50 

17 Aveia em flocos finos. 

Conter informações nutricionais na embalagem, livre de umidade e fragmentos 

estranhos, acondicionados em embalagem de polipropileno original do fabricante com 

200g, com registro no Ministério da Agricultura - SIF. validade mínima de 6 meses na 

entrega – LIVRE DE TRANSGENIASE. 

PACOTE 350 7,87 

18 Aveia em flocos médios. 

Conter informações nutricionais na embalagem, livre de umidade e fragmentos 

estranhos, acondicionados em embalagem de polipropileno original do fabricante com 

1KG, com registro no Ministério da Agricultura - SIF. validade mínima de 6 meses na 

entrega – LIVRE DE TRANSGENIASE. 

KG 250 23,87 

19 Azeite de oliva extra virgem. 

Embalagem em vidro, com dosador, não violada, contendo dados do produto: 

identificação: procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Garrafa com 500 ml. 

UN 100 55,13 

20 Banana branca. 

De boa qualidade, apresentando tamanho, cor e conformação uniforme, devendo ser 

bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: Atingir o grau máximo ao tamanho, aroma, cor e 

sabor próprio da espécie e variedade. Não conterem substâncias terrosas, sujidades ou 

corpos estranhos aderentes à superfície da casca. 

KG 2500 7,73 

21 Banana caturra. 

De boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e 

firme.  

CARACTERÍSTICAS GERAIS: Atingir o grau máximo ao tamanho, aroma, cor e 

sabor próprio da espécie e variedade. Não conterem substâncias terrosas, sujidades ou 

corpos estranhos aderentes à superfície da casca. Estarem isentos de umidade. 

KG 5000 7,03 

22 Banha suína. 

Balde de 3kg, branca, não apresentar sujidade, banha nova com data de fabricação 

menos de 1 mês. identificação da empresa, tabela nutricional e data de 

validade/fabricação, registrado na SAR/CIDASC/GEINP/SC. 

UN 120 49,93 

23 Batata doce. 

Graúda selecionada, fresca, de ótima qualidade, compacta, firme, coloração uniforme, 

aroma, cor típicos da espécie, em perfeito estado de desenvolvimento. Não serão 

permitidos danos que lhe alterem a conformação e a aparência. Necessita estar isenta 

de sujidades, parasitas, rachaduras, cortes e perfurações. 

KG 1800 7,36 

24 Batata inglesa escovada tipo especial. KG 3500 8,17 



 
 

   
 

Tamanho médio, coloração branca, livre de amassados, mofos, partes estragadas e sem 

brotar, grau de maturação apropriado para o consumo. A polpa deverá estar intacta e 

limpa. 

25 Bebida láctea fermentada. 

Com polpa de frutas, diversos sabores. Produto obtido através de leite pasteurizado 

integral, isento de contaminações, sujidades, e/ ou corpos estranhos. O produto deverá 

ser rotulado de acordo com a legislação vigente, contendo carimbo do SIF, tabela de 

composição nutricional, prazo de validade e dados do produtor. Embalagens em 

pacotes de 900 gramas. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme 

legislação da Anvisa. 

PACOT

E 
1200 16,66 

26 Beterraba. 

Beterraba de 1ª qualidade - tamanho de médio a grande; - casca lisa sem indicio de 

germinação; - isenta de sujidade e objetos estranhos. 

KG 1500 10,16 

27 Brócolis. 

Verde e não florado, com coloração e tamanho uniforme, de colheita recente, em cabeça. 

Devendo ser bem desenvolvido, firme e intacto, isento de enfermidade, material terroso 

e umidade externa anormal, resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio. 

UNIDA

DE 
2000 8,63 

28 Café em pó. 

Café torrado, moído, embalado a vácuo, com 100% de pureza. Não deve apresentar 

sujidade, umidade, rendimento insatisfatório, misturas e peso insatisfatório. 

Embalagem deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 500gr à vácuo, contendo 

o selo da ABIC. 

UN 1000 22,47 

29 Canela em pó. 

Pura e sem açúcar, em unidades de 25g, conter prazo de validade e fabricação, com 

registro no Ministério da Agricultura – SIF. Validade mínima de 6 meses na entrega. 

UN 150 5,96 

30 Caqui café ou chocolate. 

Grau de maturação para o consumo na semana, ausência de danos físicos, sem 

sujidades ou parasitas. 

KG 1000 20,33 

31 Carne bovina (cubos de paleta).  

Máximo de 10% de gordura/kg de carne, cortadas em tiras (2cm x 2cm), em pacotes 

transparentes de 1kg. Devendo constar na embalagem a rotulagem oficial, de acordo 

com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente 

registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O 

transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme legislação da Anvisa. 

KG 2500 43,17 

32 Carne bovina moída. 

Congelada, TIPO PATINHO OU ACÉM, com no máximo 10% de gordura, sem 

cartilagem e ossos, podendo conter no máximo 3% de aponevroses, embalada em 

plástico de polipropileno contendo 1kg por embalagem, devidamente identificados 

com rótulo impresso ou etiqueta adesiva, de acordo com a legislação vigente, devendo 

ter certificação do fornecedor de inspeção municipal, estadual ou federal e procedência 

da carne (registro no SIF ou CIDASC). Com prazo de validade de no mínimo seis 

meses e data de fabricação de no máximo trinta dias. O transporte deverá ser feito em 

carro refrigerado, conforme legislação da Anvisa. 

KG 2800 41,30 

33 Carne de frango moída. 

Apresentar consistência firme e cor rosada. Deverá ser proveniente de animais 

abatidos em abatedouros registrados e fiscalizados pelas autoridades competentes. 

Carne inspecionada. Acondicionada em embalagem a vácuo, empacotada em 

embalagens de 1kg. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme 

legislação da Anvisa. 

KG 1500 26,80 

34 Cebola branca. KG 1500 7,77 



 
 

   
 

Cebola branca tipo especial. Produto fresco e com grau de maturação intermediário, 

tamanho uniforme mediano. Deverá apresentar odor agradável, consistência firme, não 

deverá apresentar perfurações, machucados e coloração não característica.   

35 Cenoura. 

Categoria 1, livre de danos e pragas, bem desenvolvidas, com aroma, sabor e cor 

próprios da espécie, de colheita recente. 

KG 1800 8,20 

36 Cereal matinal granola sem açúcar. 

Sem açúcar, enriquecidos com ferro e vitaminas, embalagem plástica atóxica isenta de 

mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva, contendo 1 Kg por pacote, 

validade de 12 meses. 

PACOT

E 
600 37,97 

37 Chá diversos sabores. 

(cidreira, hortelã, frutas diversas), caixa c/ 10 sachês de aproximadamente 1g à 2g cada. 
CAIXA 250 7,36 

38 Chocolate em pó 100% cacau. 

Chocolate em pó 100% cacau, embalagens de 1kg, original do fabricante, com 

registros obrigatórios nos ministérios competentes, com validade mínima de 6 meses 

na entrega. Livre de transgeniase. 

KG 200 52,50 

39 Chocolate em pó 50% cacau.  

Chocolate em pó 50% cacau, embalagens de 1 kg, de plástico original do fabricante, 

com registros obrigatórios nos ministérios competentes, com validade mínima de 6 

meses na entrega. Livre de transgeniase. 

KG 500 51,50 

40 Chuchu verde. 

De 1ª qualidade, cor verde, tamanho e coloração uniforme, firme e compacto livres de 

enfermidades, materiais terrosos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio 

e transporte. 

KG 1500 7,20 

41 Coco ralado sem açúcar. 

Pacote de 100 gramas, livre de umidade, sem cheiro e ranço, sem fragmentos estranhos. 

Embalagem acondicionada em pacotes de polipropileno de 100 gramas, dados originais 

do fabricante, data de fabricação/validade. Validade mínima de 6 meses na entrega. 

PACOT

E 
300 9,41 

42 Colorau. 

Colorífico extraído de planta urucum, isenta de sujidades, parasitas e larvas, 

acondicionadas em saco plástico atóxicos de 500 gramas, registro do Ministério da 

Agricultura - SIF. Validade mínima de 6 meses da entrega. Livre de transgeniase. 

UN 600 17,66 

43 Couve manteiga. 

Com folhas verdes. Em maços de 250g. 
MAÇO 200 9,00 

44 Couve – flor. 

Tamanho médio, folhas firmes e flores fechadas de talos não amarelos e com ausência 

de manchas pretas. 

UNIDA

DE 
1500 9,21 

45 Coxa/sobrecoxa de frango SEM OSSO E SEM PELE. 

Características Técnicas: Coxa/Sobrecoxa de frango, embalagens de 1 kg, 

congelamento IQF, sem osso, sem pele, sem tempero e sem aponevroses e/ou 

cartilagem. O percentual máximo de gordura aparente aceita é de no máximo 7%. O 

produto não poderá apresentar mais do que 5% de líquido após o descongelamento. 

Deverá ter contornos definidos, firmes e sem manchas, peça lisa, coloração clara e odor 

característico. Não deverá apresentar sujidades, penas, vísceras e carcaça. Não poderá 

conter excesso de gelo. O produto não poderá conter glúten. Deve constar na 

embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura e 

vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número 

do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme 

legislação da Anvisa. 

KG 3000 12,13 

46 Cravo da índia. 

Contendo peso líquido de 10 gramas, com identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

UND 100 8,26 

47 Espinafre. MAÇO 300 18,13 



 
 

   
 

Fresco, tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem desenvolvido, firme, intacto, 

isento de material terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio, sem 

sujidades, parasitas ou larvas. Em maços de 250g. 

48 Farinha de aveia. 

Produzida a partir de matéria prima de qualidade, sã, limpa, isenta de mofo e/ou 

caruncho, apresentando cor e características naturais. Acondicionadas em embalagem 

plástica atóxica, em embalagens de 1 kg. No rótulo deve conter registro, data de 

fabricação e validade.  

KG 150 14,83 

49 Farinha de mandioca especial tipo 1 grupo secaextra fina classe branca. 

Fornecer em pacotes de 1kg, contendo o registro do órgão competente, ingredientes e 

informações nutricionais. 

Apresentar validade superior a 3 (três) meses a partir da data de entrega. 

KG 200 10,43 

50 Farinha de mandioca torrada. 

Textura seca, fina, classe branca, baixa acidez. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, contendo dados do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Pacote de 1 kg. 

KG 300 10,83 

51 Farinha de milho média (fubá). 

Apresentar com 100% de farinha de milho, livre de sujidades. Fornecer em pacotes de 

1kg; contendo o número de registro em órgão competente, ingredientes e informações 

nutricionais. 

Apresentar validade superior a 3 (três) meses a partir da data de entrega. 

KG 1000 7,03 

52 Farinha de rosca. 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, sal e fermento biológico. 

Embalados em pacote plástico, atóxico, transparente e resistente. Pacote de 1 kg. 

KG 200 14,17 

53 Farinha de trigo. 

Farinha de trigo especial tipo 1, ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e 

ácido fólico, em pacotes de 5kg. 

De primeira qualidade. Preparo de pães caseiros diversos, bolos e biscoitos. Não 

deverá apresentar cor escura ou mistura com outras farinhas, formação de 

grumos(umidade) e resíduos ou impurezas. Embalagem deve estar intacta, 

acondicionada em pacotes contendo 5 kg, bem vedado. 

PACOT

E 
600 23,10 

54 Farinha de trigo integral. 

Farinha de trigo integral, tipo 1, em embalagens de 1kg. 
KG 200 10,66 

55 Feijão carioca.  

Tipo 1, constituído de grãos inteiros, novos e sadios, isento de matéria terrosa, pedras, 

fungos ou parasitas, livre de fragmentos estranhos, umidade e misturas de outras 

variedades ou espécies. Em pacotes de 1kg. 

KG 400 15,30 

56 Feijão preto. 

Feijão preto de 1ª qualidade, constituído de grãos inteiros e íntegros, na cor 

característica a variedade correspondente de tamanho e formatos naturais maduros, 

limpos e secos. Safra nova, não torrado, em pacotes de 1kg. 

KG 1200 12,66 

57 Feijão vermelho. 

Feijão vermelho de 1ª qualidade, safra nova, não torrado, em pacotes de 1kg. 
KG 800 18,30 

58 Fermento de bolo em pó químico. 

Fermento em pó químico, em unidades de 250g. Contendo o número de registro em 

órgão competente, o modo de conservação e os ingredientes. 

UN 1000 8,90 

59 Fermento de pão biológico instantâneo seco. 

Fermento biológico instantâneo seco, em embalagem de 500g. Contendo o número de 

registro em órgão competente, o modo de conservação e os ingredientes.  

UN 200 30,77 

60 Fígado de galinha. KG 300 14,53 



 
 

   
 

Com data de embalagem, e vencimento, com inspeção, com peso descrito na 

embalagem (pacotes de 1kg). Devendo constar na embalagem a rotulagem oficial, de 

acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, 

devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de 

inspeção. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme legislação da 

Anvisa. 

61 Filé de peito de frango SEM OSSO E SEM PELE. 

Congelamento IQF. Apresentar consistência firme não amolecida, odor e cor 

característicos. Não deve apresentar formações de cristais de gelo, perfurações, 

coágulos e queimaduras por congelamento. Acondicionada em embalagem de 

polietileno atóxico resistente, com rotulagem constando identificação do produto, 

marca do fabricante, registro no órgão sanitário competente com o número do serviço 

de inspeção sanitária do estabelecimento produtor, lote, data de validade, de acordo 

com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária. Em pacotes 

transparentes de 1kg. As embalagens deverão estar devidamente rotuladas conforme 

legislação vigente. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, em boas 

condições higiênico-sanitárias e que garantam a qualidade e conservação do produto 

conforme legislação da Anvisa.  

KG 2200 23,67 

62 Filé de peito de frango TIPO SASSAMI. 

Congelamento IQF, isento de osso, peles, aponevroses e cartilagens. O produto deverá 

ser submetido a adequado processamento tecnológico e ser proveniente de 

estabelecimento sob inspeção oficial, devendo ser acondicionado em embalagem 

apropriada, deverá ser armazenado a temperatura de -18ºc ou inferior e transportada 

em temperatura inferior a -12ºc, em condições que preservem a qualidade e 

características do alimento congelado. O produto deverá estar de acordo com a 

legislação vigente. Apresentar o peso descrito na embalagem. Em pacotes 

transparentes de 1kg. Embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do 

ministério da agricultura e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão 

sanitário competente, com número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser 

feito em carro refrigerado, conforme legislação da Anvisa. 

KG 2200 27,00 

63 Gelatina em pó sem sabor. 

Gelatina em pó sem sabor, incolor. Ingredientes: gelatina em pó, peso líquido de 24g, 

com 12g em cada envelope. 

UN 500 6,53 

64 Goiaba vermelha. 

No ponto de maturação, sem danos físicos, mecânicos e livres de pragas, consistência 

firme. 

KG 800 22,17 

65 Grão de bico. 

Em embalagem plástica de 400g, de 1ª qualidade, limpo, isento de matéria terrosa, 

substâncias nocivas, parasitas e insetos vivos, não podendo estar úmido e fermentado. 

Com identificação, informação nutricional, rótulo, data de fabricação e prazo de 

validade mínima de 6 meses. 

UN 500 11,97 

66 Iogurte natural integral. 

Refrigerado, sem sabor, sem corantes e sem conservantes, em embalagem de 160g ou 

170g. Ingredientes: Leite pasteurizado integral e/ou leite reconstituído integral e 

fermento lácteo. Embalagem com rótulo identificando inspeção, procedência, 

rotulagem de acordo com a legislação, com validade mínima de 30 dias a partir da data 

de recebimento. Transportado em veículo refrigerado conforme legislação da Anvisa. 

UN 800 18,43 

67 Iogurte natural integral ou parcialmente desnatado SEM LACTOSE. 

Obtido de leite pasteurizado, sem adição de polpa de frutas ou saborizantes, sem adição 

de açúcar, com consistência cremosa ou firme, na lista de ingredientes deve conter: 

Leite integral ou leite semidesnatado, fermento lácteo e enzima lactase. Embalagem 

plástica, pesando 170g, com validade mínima de 30 dias, a partir da data de 

recebimento. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

UN 150 19,77 



 
 

   
 

procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do 

produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção. Transportado em veículo refrigerado conforme legislação da Anvisa. 

68 Iscas bovinas (MÚSCULO). 

De primeira qualidade, embalagens plásticas resistentes e lacradas contendo 1 kg. 

Entregue congelado. Contendo em seu Rótulo: espécie do produto, data da 

embalagem, validade e peso, sem tempero, rótulo contendo identificação da empresa, 

devidamente identificados com rótulo impresso ou etiqueta adesiva, de acordo com a 

legislação vigente. Com prazo de validade de no mínimo seis meses a partir da data de 

recebimento. Transportado em veículo refrigerado conforme legislação da Anvisa. 

KG 1800 45,80 

69 Kiwi. 

Kiwi em ponto de maturação, livre de danos e pragas. 
KG 150 31,83 

70 Laranja lima. 

Grupo 1, categoria especial, livre de danos e pragas, apresentando tamanho, cor e 

conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve 

estar intacta e firme. 

KG 1500 11,43 

71 Laranja pêra/bahia. 

Grupo 1, categoria especial, livre de danos e pragas, apresentando tamanho, cor e 

conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve 

estar intacta e firme. 

KG 3000 11,77 

72 Leite em pó integral. 

Ao ser reconstituído, conforme indicação na rotulagem, deverá satisfazer aos padrões 

de leite integral. Ingredientes: leite fluido integral, não conter lecitina de soja. Em 

pacotes de 400 gramas. 

UN 1500 21,10 

73 Leite em pó integral SEM LACTOSE. 

Pasteurizado. Ao ser reconstituído, conforme indicação na rotulagem, deverá satisfazer 

aos padrões de leite integral. Ingredientes: leite pasteurizado integral e enzima lactase. 

Não conter lecitina de soja. Embalagem contendo 400 gramas e registro no SIF. 

UN 400 26,33 

74 Leite integral longa vida caixa c/ 12 und com tampa ABRE/FECHA.  

Leite integral processado em usina de beneficiamento através do sistema Ultra High 

Temperature (UHT), com fiscalização permanente. O produto deve conter até 3,5% de 

gordura, cor branca interior e sabor característico. Acondicionada em embalagem Tetra 

Pack ou Tetra Brick Asseptic com tampa abre/fecha. Deverá trazer informações gerais, 

data de fabricação e validade bem visíveis e claras. As bordas do fecho de vedação da 

embalagem devem estar perfeitas, sem orifícios ou defeitos que prejudiquem a 

qualidade e o valor nutricional do produto. O produto não deverá apresentar sinais de 

sujidade, corpos estranhos ao produto, cor não característica do produto, sabor ácido 

intenso ou problemas de vedação da embalagem. 

Apresentar validade superior a 2 (dois) meses a partir da data de entrega. 

CAIXA 1200 68,13 

75 Leite ZERO LACTOSE 1L. 

Indicado para intolerância à lactose. Semidesnatado. Unidades de 1 litro. 

Acondicionada em embalagem Tetra Pack ou Tetra Brick Asseptic. Deverá trazer 

informações gerais, data de fabricação e validade bem visíveis e claras. As bordas do 

fecho de vedação da embalagem devem estar perfeitas, sem orifícios ou defeitos que 

prejudiquem a qualidade e o valor nutricional do produto. O produto não deverá 

apresentar sinais de sujidade, corpos estranhos ao produto, cor não característica do 

produto, sabor ácido intenso ou problemas de vedação da embalagem. Apresentar 

validade superior a 2 (dois) meses a partir da data de entrega 

LITRO 300 6,70 

76 Lentilha. 

Tipo 1, classe média, nova, de primeira qualidade, sem a presença de grãos mofados 

e/ou carunchos. Embalagem de 400g, de material plástico resistente e transparente com 

data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 10 meses, ter informações 

nutricionais e com registro no Ministério da Agricultura. 

UN 600 14,30 



 
 

   
 

77 Limão taiti. 

Frutos íntegros, em ponto de maturação. 
KG 100 13,13 

78 Maçã fuji.  

Lisa, sem falhas e cor vermelha. 

Serem frescas. Apresentar grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor 

próprias da espécie e variedade. Estarem livres de enfermidades e insetos. Não estarem 

danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afeta a sua aparência. 

Estarem livres das folhas externas sujas de terra e da maior parte possível da terra 

aderente. Estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos. 

KG 3000 15,53 

79 Macarrão de arroz. 

Tipo penne, sem ovos e sem glúten. Massa proveniente de arroz e sem misturas de 

outros tipos de macarrão. Informações nutricionais na embalagem. Em embalagens de 

500g. Prazo de validade de 12 meses a contar da data de entrega. 

PACOT

E 
60 10,99 

80 Macarrão com ovos, tipo letrinhas. Enriquecido com ferro e ácido fólico. 

Ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos, corantes 

naturais. Após cozimento manter-se solto com o sabor e odor característico. 

Embalagem plástica, atóxica, transparente e não violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Pacote de 500 gramas. 

PACOT

E 
600 10,99 

81 Massa com ovos, tipo cabelo de anjo/aletria. 

Enriquecido com ferro e ácido fólico. Ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico, ovos, corantes naturais. Após cozimento manter-se solto com o 

sabor e odor característico. Embalagem plástica, atóxica, transparente e não violada, 

contendo dados do produto: identificação, procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 

(seis) meses a contar da data de entrega do produto. Pacote de 500 gramas. 

PACOT

E 
600 9,16 

82 Massa com ovos tipo espaguete. Enriquecido com ferro e ácido fólico. Ingredientes: 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos, corantes naturais. Após 

cozimento manter-se solto com o sabor e odor característico. Embalagem plástica, 

atóxica, transparente e não violada, contendo dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega 

do produto. Pacote de 500 gramas. 

PACOT

E 
800 9,33 

83 Macarrão tipo parafuso. 

Macarrão com ovos tipo parafuso. Não deverá apresentar sujidades, bolor, manchas 

ou fragilidade à pressão dos dedos. Embalagem deve estar intacta, acondicionada em 

pacotes de papel multifoliado, bem vedado, em pacotes de 1kg, contendo o número de 

registro no Ministério da Agricultura e os ingredientes. 

Apresentar validade superior a 3 (três) meses a partir da data de entrega. 

KG 2500 9,50 

84 Macarrão tipo parafuso integral. 

Características técnicas: tipo parafuso, contendo em seus ingredientes: farinha de trigo 

integral e fibra de trigo. Não deverá apresentar sujidade, bolor, manchas, ou fragilidade 

à pressão dos dedos. Teor de umidade máxima de 13%. Embalagem primária: sacos 

de polietileno transparente, atóxico, com tabela de composição nutricional. Unidade: 

embalagem: 500g. 

PACOT

E 
700 14,27 

85 Mamão formosa. 

De boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura. A polpa deve estar intacta e firme. 

Não conterem substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à 

superfície da casca. Estarem isentos de umidade externa anormal, aroma e sabor 

estranhos. Deve apresentar-se em início de maturação. 

KG 2500 13,77 

86 Manga. KG 1800 13,16 



 
 

   
 

Fruto perfeito, maduro, isento de danos mecânicos, em ponto de maturação. 

87 Manteiga com sal.  

Manteiga de 1ª qualidade, com sal. Em embalagem de 500 gramas. Obtida do creme 

de leite (nata) padronizado, pasteurizado e maturado, com teor mínimo de 80% de 

lipídeos, embalagens com dados de identificação, data de fabricação e validade, lote, 

registro do Ministério da Agricultura SIF/DIPOA. Transportado em carro refrigerado 

conforme legislação da Anvisa. Embalagem primária: pote plástico de polietileno 

resistente. Com prazo de validade mínima de 3 meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. 

UN 1200 14,13 

88 Manteiga com sal, de 1ª qualidade, SEM LACTOSE.  

Em embalagem de 200g. Ingredientes: Creme de leite pasteurizado, sal (cloreto de 

sódio) e enzima lactase. Alérgicos: Contém derivados de leite. Não contém glúten. O 

transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme legislação da Anvisa. 

Embalagens com dados de identificação, data de fabricação e validade, lote, registro do 

Ministério da Agricultura SIF/DIPOA. Embalagem primária: pote plástico de 

polietileno resistente. Com prazo de validade mínima de 3 meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

UNIDA

DE 
60 15,50 

89 Melancia. 

Fresca, frutos com 70 a 80% de maturação, com aspecto, cor e cheiro e sabor próprio, 

com polpa firme e intacta, devendo ser bem desenvolvido, isenta de enfermidades, 

parasitas e larvas, material terroso e sem sujidades, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 

KG 5000 8,13 

90 Melão. 

De 1ª qualidade, tamanho médio, com grau de maturação adequado, isento de 

substâncias terrosas, sujidades. 

KG 600 15,08 

91 Melado de cana. 

Produto processado, 100% sacarose. Embalagem primária pote plástico de 1 kg. 

Rótulo contendo identificação do produto, ingredientes, tabela nutricional, peso, 

fabricante, data de fabricação, validade, n.º lote. Validade mínima de 6 (seis) meses a 

contar da data da entrega. 

UNIDA

DE 
100 27,47 

92 Milho para pipoca Premium. Classe amarelo, grupo duro, tipo 1, de 1ª qualidade, 

preparados com matérias primas sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos, 

detritos animais ou vegetais, acondicionada em embalagem plástica de polipropileno 

resistente e transparente, original do fabricante, em pacotes de 400g, na embalagem 

deverá constar informações do fabricante, especificação do produto, prazo de validade 

e lote. Produto isento de registro no Ministério da Agricultura - Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE). Prazo de validade mínima de 6 

meses a partir da data de entrega. 

UNIDA

DE 
400 8,66 

93 Milho verde em conserva. Sem adição de sal, açúcar e conservantes, em sachês de 

170g, na embalagem deverá constar informações do fabricante, especificação do 

produto, prazo de validade e lote. 

UN 800 5,83 

94 Moela de galinha. 

Congelada, sem revestimento interno e sem resíduos, limpa e congelada, embaladas 

em sacos plásticos, com rotulagem, prazo mínimo de validade de 3 meses, a partir da 

data da entrega, com registro de inspeção e carimbo do SIF, com peso descrito na 

embalagem. Em pacotes de 1kg. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de 

acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, 

devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de 

inspeção. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme legislação da 

Anvisa. 

KG 500 14,20 

95 Nata. 

Creme de leite pasteurizado, 45% de gordura pasteurizado. Embalagem de 

polipropileno original do fabricante com 300 gramas, com rótulo contendo 

UN 700 13,83 



 
 

   
 

identificação da empresa, com registro no SIM ou SIE, com validade mínima de 30 

dias na entrega. 

96 Óleo de soja. 

Refinado, obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substâncias estranhas, cor clara, 

livre de transgenias com 900 ml, com registro no Ministério da Agricultura, - SIF. 

Validade mínima de 6 meses na entrega. 

UN 1700 11,33 

97 Orégano. 

Deverá ser constituído por folhas de espécies vegetais genuínos, sãs, limpas e secas, 

aspecto folha ovalada seca cor verde pardacenta, cheiro e sabor próprio, embalagem 

de 100 gramas. 

PACOT

E 
300 13,83 

98 Ovos de galinha. 

Sem rachaduras, com casca áspera e opaca. Embalado em caixas de 01 dúzia. 
DÚZIA 3000 13,47 

99 Pepino salada. 

Deve apresentar coloração e tamanho uniforme. Deve ser procedente de espécimes 

vegetais genuínos e sãos e satisfazer as seguintes condições: atingir o grau normal de 

evolução do tamanho e apresentado ao consumo em perfeito estado de 

desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie. Estarem livres 

de enfermidades. Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou 

mecânica que afete a sua aparência. Não estarem sujos de terra. Não conterem corpos 

estranhos aderentes à superfície externa. Estarem isentas de umidade externa anormal, 

odor e sabor estranhos. 

KG 1800 9,50 

100 Pêra comum d’água. 

 Limpas e livres de danos e pragas. Sem defeitos, bem desenvolvidas e maduras, que 

apresentem tamanho, cor, sabor e aroma característicos da espécie. Não serão 

permitidos manchas ou defeitos na casca. 

KG 700 22,50 

101 Pernil suíno. 

Cortado em cubos (4x4cm), em pacotes transparentes de 1kg. Devendo constar na 

embalagem rotulagem oficial, de acordo com as portarias do ministério da agricultura 

e vigilância sanitária, devidamente registrado no órgão sanitário competente, com 

número do serviço de inspeção. O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, 

conforme legislação da Anvisa. 

KG 2000 20,77 

102 Pêssego. 

De primeira, sem lesões, sem rachaduras, sem danos físicos e mecânicos, devendo ser 

bem desenvolvido, isento de parasitas, larvas e sujidades. 

KG 700 22,83 

103 Pimentão verde. 

Deve apresentar coloração e tamanho uniforme, em perfeito estado de 

desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie. Estarem livres 

de enfermidades. Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou 

mecânica que afete a sua aparência. Não estarem sujos de terra. Não conterem corpos 

estranhos aderentes à superfície externa. Estarem isentas de umidade externa anormal, 

odor e sabor estranhos. 

KG 150 16,98 

104 Polvilho azedo. 

Derivado de mandioca, isento de parasitas e sujidades, branco, acondicionado em 

embalagem de saco de polietileno de 1 Kg. Na embalagem deverá constar: data de 

fabricação/lote e prazo de validade. Validade mínima de 6 meses na entrega. 

KG 1500 17,87 

105 Polvilho doce. 

Tipo 1, grupo fécula, em pacotes de 500 gramas. 
UN 700 9,71 

106 Queijo tipo prato ou mussarela fatiado. 

Embalado em pacotes de 400g. Devendo constar na embalagem rotulagem oficial, de 

acordo com as portarias do ministério da agricultura e vigilância sanitária, 

devidamente registrado no órgão sanitário competente, com número do serviço de 

inspeção. Com prazo de validade mínima de 60 dias, a partir da data de recebimento. 

O transporte deverá ser feito em carro refrigerado, conforme legislação da Anvisa. 

UN 1000 26,17 



 
 

   
 

107 Queijo tipo prato ou mussarela fatiado SEM LACTOSE. 

Em embalagens de 150g. Na embalagem deverá constar data de fabricação e validade. 

Com prazo de validade mínima de 60 dias, a partir da data de recebimento. Deve estar 

registrado no Ministério de Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Transportado em 

veículo refrigerado conforme legislação da Anvisa. 

UN 70 11,47 

108 Repolho verde. 

Com coloração própria, livre de danos e pragas, com tamanho médio, pesando de 1,5 

a 2,2 kg a unidade. 

UN 900 7,00 

109 Repolho roxo. 

Com coloração própria, livre de danos e pragas com tamanho médio, pesando entre 1 

a 2 kg a unidade. 

UN 200 7,33 

110 Sagu. 

Tipo 1, embalagem de 500g, com data de fabricação e prazo de validade. 
UN 180 8,66 

111 Sal refinado iodado. 

Em embalagens de 1kg. Não deve apresentar sujidade, umidade, misturas inadequadas 

ao produto. 

KG 1000 4,00 

112 Semente de chia. 

Embalagem plástica transparente e resistente, bem vedada contendo 120g, isento de 

qualquer substância estranha ou nociva, não ser a granel, deve conter rótulo, com todas 

as informações conforme legislação vigente. 

UN 300 21,67 

113 Semente de linhaça. 

Marrom, em embalagens de 200g. Não ser a granel. Com prazo de validade de no 

mínimo 06 meses a contar da data de entrega. 

UN 250 21,53 

114 Sopa de pescado tilápia. 

MARCA – (CONGELADOS RANCHO BOM). 

Congelado, com características organolépticas (cor, sabor e odor característico). 

Embalagem plástica, atóxica, transparente e não violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e vencimento. Registro no Ministério da Agricultura - Serviço de 

Inspeção Federal (SIF). Validade mínima de 4 (quatro) meses a partir da data de 

entrega do produto. Pacote de 1 kg, marca CONGELADOS RANCHO BOM. 

KG 1000 39,83 

115 Suco de uva.  

Embalagem de vidro, 1,5 litros, suco de uva integral sem adição de açúcar e aditivos. 

Com informações do fabricante, fabricação/validade, registro no Ministério da 

Agricultura. 

UN 1800 24,16 

116 Tangerina comum/murcote/montenegrina, ponkan. 

Polpa suculenta, com grau de maturação tal que permita a manipulação e conservação, 

livre de danos e pragas. 

KG 2500 17,53 

117 Tomate.  

Maduro, polpa firme, grupo redondo, classe médio, tipo especial, de colheita recente. 
KG 3000 12,16 

118 Uva passas sem caroço. 

Fruto desidratado, tamanho médio, embalagem plástica, resistente, hermeticamente 

fechada, em pacotes de 200g. 

PACOT

E 
600 14,17 

119 Vagem. 

Formato retilíneo, partindo-se nas pontas facilmente ao serem vergadas, limpas, livres 

de danos, pragas e ferrugem. 

KG 1000 28,50 

120 Vinagre de maçã. 

Embalados em frasco de 900 ml. Resultante da fermentação acética da uva; isento de 

corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, livre de sujidades, material 

terroso, e detritos de animais e vegetais, com validade mínima 10 meses a contar da 

data da entrega; acondicionado em frasco plástico de 900 ml, com tampa inviolável, 

hermeticamente fechado. 

UN 160 11,00 

 



 
 

   
 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico 32/2024 

 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

 

Trata-se de Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR 

PARA UTILIZAÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIS E DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES 

- SC do município de Vitor Meireles/SC, conforme descrição e quantidade abaixo especificadas: 

 

1.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do dia da divulgação do edital, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.2 - O custo estimado total dos lotes é de R$ 2.026.062,70 (dois milhões vinte seis mil sessenta e 

dois reais e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima no ANEXO I. 

 

 2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1 - Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, o registro de preço para eventual e futura 

Aquisição de Gêneros Alimentícios, uma vez que se necessita de um novo processo licitatório 

para a celebração dos contratos que garantam a aquisição de alimentos para merenda escolar dos 

próximos anos letivos. A alimentação escolar é um direito de todos os alunos matriculados na 

Rede Municipal de Ensino nos 200 dias letivos, e deve atender a todas as legislações pertinentes 

da Alimentação Escolar. 

2.2 - A aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o 

crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas seis (6) Unidades de Ensino 

do Município de Vitor Meireles, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar 

e nutricional, bem como, condições de saúde para aqueles que necessitem de atenção específica, 

respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

 

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO  

 

3.1 - O presente estudo, como já informado, refere-se à: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA UTILIZAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 

VITOR MEIRELES, os quais serão destinados a suprir a demanda de funcionamento e 

atendimento das unidades escolares. A aquisição se faz necessária para garantir melhoria do 

rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde aqueles 

que necessitem de atenção específica, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etáriaso 

desenvolvimento das crianças. 

3.2 - A necessidade foi demonstrada no item 2 do presente Estudo Técnico Preliminar - ETP. Os 

requisitos da contratação também se encontram elencados no presente ETP. 

 

4. REQUISITOS DA ENTREGA: 

 



 
 

   
 

 4.1. O(s) produto(s) será(ão) entregue(s) de acordo com as especificações deste Termo de 

Referência nas seguintes condições: 

 

4.2. As compras deverão ser entregues em no máximo 07 dias corridos, após a notificação do 

pedido, no local indicado na autorização de fornecimento. Comunicar à contratante, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

  

4.3 - O horário de recebimento de mercadoria deverá estar de acordo com o horário de atendimento 

das unidades de ensino, entre 7h30min e 11h30min no período da manhã e entre 13h00min e 

17h0min no período da tarde.  

 

4.4 - As entregas de todos os itens perecíveis e não perecíveis deverão ser realizadas até o último 

dia do mês vigente. 

 

4.5 - Os alimentos perecíveis deverão ser entregues de forma quinzenal nas unidades de ensino, 

conforme o cronograma elaborado pela nutricionista responsável da secretaria de educação e 

disponibilizado para o fornecedor. 

 

4.6 - O licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento dos itens 

entregues conforme edital durante toda a vigência do contrato. 

 

 5. GESTÃO DO CONTRATO: 

 

 5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 

5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

 5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

5.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 



 
 

   
 

 5.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade;  

 

5.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

 

5.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

 5.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 

5.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

 5.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

 

 5.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

 5.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

 5.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

 

5.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais, 

Estaduais e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

5.17. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021.  



 
 

   
 

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal (is) ou por seu(s) 

respectivo(s) substituto(s);  

II - Compete ao Fiscal do Contrato abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto, 

devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 

respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 

relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato etc. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em 

registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de 

seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 

ou defeitos observados;  

III - Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, com 

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, 

verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, 

acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 

renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-

financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 

 

Gestor dos Contratos: SANDRO LUNELLI 

 

Ficam designados os servidores públicos municipais abaixo, para serem FISCAIS DE 

CONTRATOS Administrativos, de acordo com a Art. 14 do Decreto nº 012/2023 que regulamenta 

a Lei 14.133/21 no âmbito da Prefeitura Municipal de Vitor Meireles/SC, sendo eles: 

 

• Edenir Branger França, Edilene Sadlovski Francisco – provenientes da Secretaria de 

Educação; 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

 6.1. O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias após a emissão da NFE. A 

nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail: nfe@vitormeireles.sc.gov.br. 

 

 6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

 

 6.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é titular, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não podendo 

conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

 

 6.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-

financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta 

inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

mailto:nfe@vitormeireles.sc.gov.br


 
 

   
 

 I - A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

 II - Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará 

o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 

 6.5. O depósito está condicionado ao cumprimento de cada etapa dos serviços desta 

municipalidade e vistoriado/aprovado, quando necessário e exigido pelo setor de fiscalização do 

Órgão Concedente. 

 

 6.6. O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na 

Nota Fiscal. 

 

 6.7. Responde exclusivamente por toda e qualquer custo, inclusive quanto ao cancelamento e nova 

expedição de nota fiscal, a contratada que, não observou a solicitação do Setor de Engenharia desta 

Municipalidade, expedir a referida nota fiscal. 

 

 6.8. Caso a fiscalização venha constatar divergência quanto aos valores apurados, informará, por 

escrito, à CONTRATADA, que deverá apresentar nova medição corrigida, bem como as 

justificativas devidas e efetuadas as correções requeridas. 

 

 7. DA HABILITAÇÃO 

 

 7.1. Habilitação jurídica: 

7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 



 
 

   
 

7.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

7.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 2009 (artigos 17 a 19 e 165). 

7.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

7.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.12.1 A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 

7.13 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.14 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.15 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer 

da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 

previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16. Por força do Tema de Repercussão Geral 1.130 do Supremo Tribunal Federal; do artigo 158 

inciso I da Constituição de 88; da Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal, do Decreto 

Municipal 3.580/2023, da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de Improbidade Administrativa 

e dos princípios que regem a Administração Pública –os pagamentos a serem realizados com 

vencimentos a partir da publicação do Decreto Municipal 3.580/2023 sofrerão a retenção do 

imposto de renda na fonte, de acordo com as regras da Instrução Normativa 1234/12 da Receita 

Federal. 



 
 

   
 

7.17. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.17.1. Certidão Negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial 

e/ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigência. 

7.18. Documentos complementares 

7.19. Declaração Conjunta (Anexo V); 

7.20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização nos moldes do art. 43 da Lei nº 123/2006. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 

7.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral.  

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
Código Descrição 

2024 
 

49 Referência 

06 Secretaria de Educação 

001 Secretaria de Educação 

2024 MERENDA ESCOLAR 

3339030070000000000 Gêneros de alimentação 

150070000000 Recursos não vinculados de Impostos   

2024 
 

50 Referência 

06 Secretaria de Educação 

001 Secretaria de Educação 

2024 MERENDA ESCOLAR 

3339030070000000000 Gêneros de alimentação 

155270000000 PNAE -Transferências de Recursos do FNDE   



 
 

   
 

ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024  

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

Forma Eletrônica nº 32/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 

seus anexos.  

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ:  

REPRESENTANTE e CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:  

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) Deverá ser cotado, preço unitário e total 

por item, de acordo com o Anexo I do Edital.  

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso)  

 

CONDIÇÕES GERAIS A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório 

que rege a presente licitação. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.  

 

LOCAL E DATA  

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 



 
 

   
 

ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº................................ /2024 

 

Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e vinte e quatro, de um lado o MUNICÍPIO DE 

VITOR MEIRELES, com registro no CNPJ sob o nº 79.372.520/0001-85, e sede na Rua Santa 

Catarina, nº 2.266, bairro Centro, nesta cidade de Vitor Meireles - SC, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal BENTO FRANCISCO SILVY, CPF nº 289.640.559-34, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por lei, adiante designado simplesmente, CONTRATANTE, e 

as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam 

a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 32/2024, Processo licitatório nº 209/2024 que 

selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o(a), 

AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR PARA UTILIZAÇÃO DOS CENTROS DE 

EDUCAÇÃO INFANTIS E DAS ESCOLAS MUNICIPAIS PERTENCENTES A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES - SC CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

 

1.1. Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o 

Pregão Eletrônico nº 32/2024, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e todos os demais 

documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR 

PARA UTILIZAÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIS E DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES 

- SC, conforme quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste 

instrumento e no Pregão Eletrônico nº 32/2024  

2.2. A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o 

Termo de Referência anexo ao edital que fazem parte integrante deste instrumento, independente 

de transcrição.  

2.3. Toda e qualquer alteração nos produtos ora contratados somente poderá ser efetivada 

mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Vitor Meireles/SC. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO  

 

3.1. Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento 

do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo 

discriminado, com validade pelo prazo de um ano:  

 

3.2. No preço registrado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 

venham a incidir sobre eles, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão 

de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução dos serviços. 



 
 

   
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do 

recurso indicado na ordem de compra e/ou contrato. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

 

5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

de recebimento da Ordem de Compra, conforme exposto no Termo de Referência. 

 

5.2. A entrega ocorrerá no endereço indicado na Ordem de Fornecimento, mediante agendamento 

prévio junto ao Setor Solicitante. 

 

5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do 

contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

 

5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem qualquer 

ônus adicional para o Município de Vitor Meireles, contados a partir do seu recebimento 

definitivo.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado 

por igual período nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.2. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 

referidos instrumentos, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.3. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro do prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

 

6.4. O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo 

Município de Vitor Meireles caso ele seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 

Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido 

 

6.5. Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, 

será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto rejeitado e o tempo 

despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 



 
 

   
 

 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 

7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 

ordem de compra, mediante agendamento prévio junto a secretaria solicitante  

 

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 

obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e 

as suas expensas. 

 

7.4. O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações do Pregão e da proposta. 

 

7.5. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 

Município de Vitor Meireles, caso ele seja devidamente fundamentado e encaminhado à 

Secretaria Solicitante, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

 

7.6. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. 

 

7.6.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade.  

 

7.7. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pelo Município, conforme quantitativos dos produtos 

adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

 

7.9. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 

estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 

condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

 

7.10. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

 

7.11. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 

com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até 

o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o 

método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contrachoques 

e intempéries durante o transporte. 

 

7.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá 

ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.  

 

7.13. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 



 
 

   
 

 

7.14. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

7.15. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas 

por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

 

7.16. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

Município de Vitor Meireles ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

 

7.17. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da 

Lei Federal n° 14.133/21.  

 

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei Federal 

nº 14.133/21, as especificadas no Edital. 

 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro de 

preço;  

 

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos; 

 

 8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 

 

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata 

de registro de preço. 

 

 CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

 9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

Município de Vitor Meireles, por intermédio de fiscal designado por Portaria, que acompanhará 

a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora 

a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

 

 9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município 

de Vitor Meireles e terá as seguintes atribuições:  

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 

perfeito entendimento pelos licitantes.  



 
 

   
 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc. c) 

Assegurar à CONTRATADO acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria. 

 d) Agir e decidir em nome do Município de Vitor Meireles inclusive, para rejeitar a(s) 

mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas. 

 e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). 

 f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

 g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

 h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições 

previstas neste instrumento. 

 i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento. 

 j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. k) Instruir 

o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

essa discordar do Município de Vitor Meireles. 

 l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o 

objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

 10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 

(trigésimo) dias, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21, sendo efetuada a retenção de tributos sobre 

o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente.  

 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Vitor Meireles e cumprimento pela 

empresa de todas as condições pactuadas. 

 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Vitor 

Meireles, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número 

da Ordem de Compra 

. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ele providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 

da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município 

de Vitor Meireles. 

 



 
 

   
 

 10.2 – A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

 

 11.1 - Caso o prazo do contrato ultrapasse um ano, a contar da formulação da proposta ou do 

orçamento a que está se referir, o reajuste se dará pelo índice INPC. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

 

 12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21 

. 

 12.2 - Os acréscimos e supressões do objeto, quando for formalizado o contrato, observarão o 

disposto no art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

 a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Vitor 

Meireles, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

 b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 

a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição.  

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto.  

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição.  

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, 

nos casos de:  

1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

2 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

3 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

4 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal 

nº 14.133/21, nos casos de:  



 
 

   
 

1 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

3 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

4 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 5 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 13.2 – As 

sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.   

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

 14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:  

 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços;  

 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

 14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

  

14.1.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.  

 

14.1.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

 

 15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei 

Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 3.442/2023 e, com aplicação subsidiária da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, ainda, aplicando-lhe supletivamente os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

 

 15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

 16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Presidente Getúlio/SC para dirimir as questões decorrentes 

deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

 16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento 

contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 



 
 

   
 

 

Vitor Meireles, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

BENTO FRANCISCO SILVY   

Prefeito municipal                                                                          Empresa  

                                                                    Nome  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

   
 

ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024  

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

APRESENTARÁ JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES:  

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. b) 

Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21.  

c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.  

d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados.  

e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  

f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; g) 

Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal/88.  

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos  

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

Vitor Meireles, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

_________________________ 

Nome e assinatura  


